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XIV-A - Secretaria Adjunta de Gestão Administrativa: planejar, coordenar, 
supervisionar, controlar, orientar e avaliar as atividades de gestão organi-
zacional, administração de recursos, gestão de pessoas, gestão logística, 
patrimonial e infraestrutura.
.................................................................................
Art. 38. ....................................................................
.................................................................................
II - Secretário Adjunto de Gestão Administrativa;
II-A - Secretário Adjunto de Gestão Operacional;
..................................................................................
§ 1° O Conselho Gestor do FUNPEP é presidido pelo Secretário de Estado 
de Administração Penitenciária e na sua ausência ou impedimento, pelo 
Secretário Adjunto de Gestão Administrativa.”
Art. 2° O cargo de Secretário Adjunto de Administração Penitenciária, cria-
do pelo art. 41 da Lei Estadual n° 8.937, de 02 de dezembro de 2019, fica 
transformado em Secretário Adjunto de Gestão Administrativa.
Art. 3° Fica criado o cargo de Secretário Adjunto de Gestão Operacional, no 
âmbito da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SEAP), que 
passa a integrar o Anexo III, da Lei n° 8.937, de 02 de dezembro de 2019.
Art. 4° Fica revogado o art. 12 da Lei n° 8.937, de 02 de dezembro de 2019.
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 2 de maio de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI N° 9.571, DE 2 DE MAIO DE 2022
Reestrutura a carreira de suporte às atividades da Procuradoria-Geral do 
Estado, passando a denominá-la Carreira de Apoio da Procuradoria-Geral 
do Estado, e revoga as Leis Estaduais n°s. 6.813, de 25 de janeiro de 2006, 
e 7.777, de 23 de dezembro de 2013. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Fica reestruturada a carreira de suporte às atividades da Procurado-
ria-Geral do Estado, instituída pela Lei Estadual n° 6.813, de 25 de janeiro 
de 2006, que passa a ser denominada Carreira de Apoio da Procuradoria-
Geral do Estado, com a finalidade de servir de instrumento de gestão de 
pessoas e promover o desenvolvimento funcional dos servidores por meio 
de capacitação profissional e avaliação de desempenho, vinculados aos 
objetivos institucionais da Procuradoria-Geral do Estado.
Art. 2°  Considera-se para efeito desta Lei:
I - cargo público de provimento efetivo: é o criado por lei para atendimento 
de necessidades permanentes da Administração, com denominação, quan-
titativo, vencimento-base, atribuições e responsabilidades certos, exigida 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos;
II - carreira: conjunto de classes e referências que definem a evolução 
funcional e remuneratória do servidor, de acordo com a complexidade de 
atribuições e grau de responsabilidade do cargo efetivo;
III - classe: escalonamento vertical hierarquizado de um conjunto de re-
ferências de vencimento-base de um cargo, dentro da mesma carreira, 
representado por letra do alfabeto;
IV - progressão funcional: passagem do servidor de uma referência para 
outra imediatamente superior dentro da mesma classe e cargo; 
V - promoção: elevação do servidor para cargo da classe imediatamente 
superior dentro da mesma carreira;
VI - referência: patamar de vencimento-base de um cargo, dentro da mes-
ma classe e carreira, identificada por algarismo romano;
VII - remuneração: vencimento-base acrescido das demais vantagens de ca-
ráter permanente, atribuídas ao servidor pelo exercício do cargo público; e
VIII - vencimento-base: retribuição pecuniária devida ao servidor, corres-
pondente ao valor fixado para cada referência da estrutura salarial do car-
go na carreira.
Art. 3° Aplicam-se aos servidores pertencentes ao Quadro Permanente de 
Pessoal de Apoio da Procuradoria-Geral do Estado os direitos, os deveres e 
as garantias constantes da Lei Estadual n° 5.810, de 24 de janeiro de 1994.

CAPÍTULO II
DA CARREIRA

Art. 4° A Carreira de Apoio da Procuradoria-Geral do Estado passa a ser 
estruturada conforme os Anexos I e II desta Lei e serão assim constituídas:
I - os cargos públicos de provimento efetivo serão estruturados em 03 
(três) classes, identificadas pelas letras A, B e C, com 4 (quatro) refe-
rências para cada classe, identificadas pelos algarismos romanos de I a 
IV, sendo que a referência I é a inicial e a referência IV, a final, com cada 
referência correspondendo a um valor de vencimento-base;
II - a estrutura salarial de cada cargo terá o vencimento-base inicial fixado 
a partir da referência I da classe A;
III - a variação percentual entre as referências consecutivas da mesma 
classe será de 5% (cinco por cento); e
IV - a variação percentual entre a referência final de uma classe e a refe-
rência inicial da classe subsequente será de 10% (dez por cento).
§ 1° As atribuições e requisitos gerais dos cargos públicos de provimento 
efetivo constam no Anexo III desta Lei.
§ 2° As atribuições dos cargos públicos de provimento efetivo poderão ser 
desempenhadas de acordo com a lotação em outros órgãos e/ou entidades 
da Administração Pública direta e indireta, desde que em apoio às ativi-
dades de consultoria e assessoramento jurídico da Administração direta, 
autárquica e fundacional, na forma da Lei Complementar Estadual n° 041, 
de 29 de agosto de 2002.

CAPÍTULO III
DO INGRESSO NA CARREIRA 

Art. 5° O ingresso nos cargos da Carreira de Apoio da Procuradoria-Geral 
do Estado dar-se-á na classe A, referência I, mediante nomeação dos apro-
vados em concurso público de provas ou de provas e títulos, na forma da 
Lei Estadual n° 5.810, de 1994.

CAPÍTULO IV
DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA

Art. 6° O desenvolvimento na Carreira de Apoio da Procuradoria-Geral do 
Estado ocorre por meio de progressão funcional e de promoção, levando-se 
em consideração os critérios estabelecidos nesta Lei.

Seção Única
Da Progressão Funcional e da Promoção

Art. 7° A progressão funcional e a promoção do servidor nos cargos da 
Carreira de Apoio da Procuradoria-Geral do Estado visam a incentivar a 
melhoria de desempenho das atribuições do cargo, a mobilidade na res-
pectiva carreira e a melhoria salarial na classe e referência a que pertence, 
e far-se-á da seguinte forma:
I - progressão funcional: consiste na mudança do servidor de uma referên-
cia para outra imediatamente superior, na mesma classe e cargo, a cada 
interstício mínimo de 03 (três) anos de efetivo exercício na referência; e
II - promoção: consiste na mudança do servidor para cargo de classe imedia-
tamente superior, dentro da mesma carreira, após comprovada experiência 
profissional mínima de 03 (três) anos na última referência da classe em que 
se encontrar, acrescido de comprovação de capacitação profissional e apro-
veitamento de 70% (setenta por cento) na avaliação de desempenho anual a 
que tiver se submetido antes da habilitação ao processo de promoção.
§ 1° A comprovação da capacitação profissional exigida como requisito 
para a promoção dar-se-á mediante a participação em ações de capa-
citação profissional, por meio da conclusão de cursos de pós-graduação 
e eventos de capacitação, dentre outros, conforme o caso, e desde que 
afetos às finalidades institucionais da Procuradoria-Geral do Estado e/ou às 
atribuições exigidas para o exercício do cargo que o servidor ocupa.
§ 2° A avaliação de desempenho é a ferramenta pela qual o servidor será 
avaliado no exercício das atribuições do cargo que ocupa dentro do inters-
tício avaliatório estabelecido nesta Lei, observados os seguintes critérios:
I - produtividade e qualidade no trabalho;
II - frequência;
III - comprometimento com o trabalho;
IV - eficiência; 
V - responsabilidade e ética no serviço público; e
VI - aproveitamento nos cursos de capacitação profissional.
§ 3° Ato do Procurador-Geral do Estado especificará o quantitativo de va-
gas a ser ofertado para cada promoção. 
§ 4° O servidor que se encontrar em estágio probatório não poderá con-
correr à promoção.
§ 5° Em caso de empate na última classificação, entre os servidores habili-
tados para fins de concessão de promoção, serão aplicados, sucessivamen-
te, os seguintes critérios de desempate:
I - melhor resultado obtido no processo de avaliação de desempenho;
II - maior carga horária obtida em uma única certificação de capacitação 
profissional; e
III - maior tempo de efetivo exercício no cargo. 
Art. 8° A concessão da promoção observará a existência de prévia disponibi-
lidade orçamentária e financeira da Procuradoria-Geral do Estado e os limites 
impostos pela Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000.
Art. 9°  A capacitação profissional consiste na qualificação e no aperfeiço-
amento do servidor no desempenho das atribuições do cargo que ocupa, 
por meio da participação em cursos, treinamentos e eventos ofertados pela 
Escola Superior de Advocacia Pública do Estado do Pará (ESAP), pela Escola 
de Governança Pública do Estado do Pará (EGPA) ou por outras instituições 
públicas e privadas, de forma a criar condições motivacionais favoráveis 
à melhoria da autoestima e na execução das atividades a ele cometidas. 
§ 1°  A Escola Superior de Advocacia Pública do Estado do Pará (ESAP) e/
ou a unidade de gestão de pessoas da Procuradoria-Geral do Estado dis-
ponibilizará no site do órgão informações sobre os cursos, treinamentos e 
eventos de capacitação profissional válidos para os fins desta Lei.
§ 2° Para os fins deste artigo, serão aceitos cursos, treinamentos e eventos 
custeados pela Administração Pública ou pelo servidor.
Art. 10.  Para fins de concessão da promoção, o servidor deverá, por oca-
sião da habilitação ao processo, comprovar a efetiva capacitação profis-
sional exigida, conforme o requisito de escolaridade estabelecido para a 
investidura no cargo que ocupa, a saber: 
I - cargo público de provimento efetivo cuja escolaridade exigida seja a 
graduação de nível superior:
a) da classe A para a classe B: possuir certificação em eventos de capacita-
ção profissional que somem, no mínimo, 360 (trezentos e sessenta) horas 
de duração, no campo específico de atuação de cada cargo e no campo de 
interesse institucional da Procuradoria-Geral do Estado; e
b) da classe B para a classe C: possuir certificação em eventos de capaci-
tação profissional que somem, no mínimo, 720 (setecentos e vinte) horas 
de duração, no campo específico de atuação de cada cargo e no campo de 
interesse institucional da Procuradoria-Geral do Estado.
II - cargo público de provimento efetivo cuja escolaridade exigida seja o 
nível médio ou fundamental:
a) da classe A para a classe B: possuir certificação em eventos de capa-
citação profissional, que somem, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas 
de duração, no campo específico de atuação de cada cargo e no campo de 
interesse institucional da Procuradoria-Geral do Estado; e
b) da classe B para a classe C: possuir certificação em eventos de capacita-
ção profissional, que somem, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas 
de duração, no campo específico de atuação de cada cargo e no campo de 
interesse institucional da Procuradoria-Geral do Estado. 


